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1- PROJETO DE LEI Nº 1.186/2024

Do Executivo, que dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público e revoga a Lei nº 758/2014, de 29 de dezembro de 2014 

Com orientação jurídica pela admissibilidade, no entanto, pela necessidade de emendas a fim de garantir legalidade à matéria 

Sem emendas; em 2ª discussão, votação nominal e redação final

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

2- PROJETO DE LEI Nº 1.187/2024

Do Executivo, que disciplina a concessão de benefícios eventuais garantidos pela Lei Federal nº 8.742/1993 e revoga a Lei nº 791/2015 

Sem emendas; em 2ª discussão, votação nominal e redação final

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

3- EMENDA Nº 05/2024

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, MODIFICATIVA da redação do parágrafo 2º, do art. 3º, do Projeto de Lei oriundo do Executivo que reformula o Programa Trabalho e Cidadania instituído pela Lei nº 799/2015 
Onde se lê:

“Art. 3º ...

          ...

          § 2º Os cartões serão usados na rede de estabelecimentos comerciais, credenciados pela operadora dos cartões, de forma a dar amplo atendimento ao público alvo do benefício.” 

Passe a ser lido:

“Art. 3º ...

          ...

           § 2º Os cartões serão usados na rede de estabelecimentos comerciais, credenciados pela operadora dos cartões, de forma a dar amplo atendimento ao público alvo do benefício, sendo vedado o saque do valor creditado.” 

Sem subemendas - Em única discussão e votação nominal

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

4- EMENDA Nº 06/2024

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, MODIFICATIVA da redação do art. 5º, do Projeto de Lei do Executivo que reformula o Programa Trabalho e Cidadania instituído pela Lei nº 799/2015 

Pela proposta, a alteração se dá na seguinte forma:

Onde se lê:

“Art. 5º O benefício financeiro – cartão Vale-Alimentação – será destinado única e exclusivamente à aquisição de gêneros alimentícios – cesta básica, sendo vedada a aquisição por intermédio deste benefício de:

I – Cigarros;

....” 

Passe a ser lido:

“Art. 5º O benefício financeiro – cartão Vale-Alimentação – será destinado à aquisição de gêneros alimentícios – cesta básica – e produtos de higiene, sendo vedada a aquisição de:

I – Cigarros e outros fumígenos;

...” 

Sem subemendas - Em única discussão e votação nominal

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

5- PROJETO DE LEI 

Do Executivo, que reformula o Programa Trabalho e Cidadania instituído pela Lei nº 799/2015
Com orientação jurídica pela admissibilidade e tramitação

Com parecer favorável das Comissões Permanentes competentes

Com emendas - Em 1ª discussão, votação nominal 

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

6- EMENDA Nº 04/2024

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, MODIFICATIVA da redação do art. 5º, do Projeto de Lei dos Vereadores Ana Rita Boni e Cesar Martins dos Santos que dispõe sobre a limpeza de lotes urbanos
Pela proposta a redação do referido artigo fica alterada na seguinte forma:

Onde se lê:

“Art. 3º Constatado o não cumprimento voluntário das obrigações previstas nos artigos 1º e 2º, será o proprietário, possuidor ou responsável do imóvel ou terreno baldio notificado para satisfazê-las, sob pena de multa e execução direta da limpeza, capina e/ou drenagem pelo Município, e cobrança do respectivo custo dos serviços ao proprietário ou responsável.” 

Passe a ser lido:

“Art. 3º Conforme já tratado no artigo 336, §§ 1º e 2º, e art.337, da Lei Municipal nº 561/2010, de 07 de dezembro de 2010, o não cumprimento voluntário das obrigações previstas nos artigos 1º e 2º, desta Lei, pelo proprietário, possuidor ou responsável do imóvel ou terreno baldio, será emitida notificação para satisfazê-las, sob pena de multa e execução direta da limpeza, capina e/ou drenagem pelo Município, mediante cobrança do respectivo custo dos serviços ao proprietário ou responsável.”.

Sem subemendas - Em única discussão e votação nominal

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

7- EMENDA Nº 07/2024

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, MODIFICATIVA da redação do art. 5º, do Projeto de Lei dos Vereadores Ana Rita Boni e Cesar Martins dos Santos que dispõe sobre a limpeza de lotes urbanos
Pela proposta a redação do referido artigo fica alterada na seguinte forma:

Onde se lê:

“Art. 5º O proprietário terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação ou da publicação do edital, para efetuar a limpeza, capina e/ou drenagem do terreno, ou, já estando limpo, para informa-lo ao órgão municipal competente.” 

Passe a ser lido:

“Art. 5º O proprietário terá o prazo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação ou da publicação do edital, para efetuar a limpeza, capina e/ou drenagem do terreno, ou, já estando limpo, para informa-lo ao órgão municipal competente.” 

Sem subemendas - Em única discussão e votação nominal

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

8- PROJETO DE LEI

Dos vereadores Ana Rita Boni e Cesar Martins dos Santos que dispõe sobre a limpeza de lotes urbanos
Com orientação jurídica pela admissibilidade e tramitação

Com parecer favorável das Comissões Permanentes competentes

Com emendas - Em 1ª discussão e votação nominal

Nos termos do artigo 204, do Regimento Interno, esta matéria requer maioria simples de votos para ser aprovada

9- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Da Comissão Permanente de Finanças, Orçamento e Contas, aprova as Contas do Município de Rio Azul referentes ao exercício financeiro de 2021, de responsabilidade do Prefeito Municipal, senhor Leandro Jasinski

De acordo com o artigo 191, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal, a apreciação se dará em TURNO ÚNICO e votação nominal.

De acordo com o disposto no artigo 250, incisos I e II, do Regimento Interno, combinado com o disposto no artigo 50, parágrafo 2º, inciso III, da Lei Orgânica Municipal, as contas serão consideradas rejeitadas somente se o Projeto de Decreto Legislativo, que acolhe as conclusões do Parecer Prévio do Tribunal de Contas, ou seja, pela aprovação, receber maioria de dois terços, ou seja, de seis ou mais votos contrários.

